
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA FREFEITURA MUNICIPAL
TIANGtJA/CE. #''\.

Ref.: PREGÃO ELETRON]CO N' 01.'2020 SEMED-SRP
PROCESSO N': 051012201901

ComerciaIAniz Comércio & Representações, pessoa .jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ/MF' sob n'. 33.146.817.'0001-21 com sede na A\ . Odilon Guimrães 2556B.
(85) 9.9682-7090. na cidade de Fortaleza-CE estado de ME, por senhora Anisia de
Souza Limo, tempestivamente, vem, com fulcro no art. 109, da Lei no 8666/ 93, à
presença de Vossa Senhoria, a flm de interpor

RECURSOADMINISTRATIVO.

contra a decisão proferida por esse respeitáv'e] pregoeiro que julgou a reconente como
DESCLASSIF'lCADA no presente certame. por não ter apresentado as amostras
especificadas no item 61

A Recorrente pede desde já que o presente recurso sda dirigido a autoridade que Ihe for
imediatamente superior. Caso Vossa Senhoria, não se convença das razões abaixo
fomluladas e não proceda com a reforma da decisão ora atacada, decidindo, por
consequência, pe:a habilitação da signatária.

DA TEMPESTIVl:DAI)l{

Apresentam-se as presentes razões, tempestivamente, em pleno acordo com a
í,egislação(at. 110, da Lei n'8.fi66/93), a Rlm de dcmonstrm. ao final, que assiste razão
à ora recorrente.

Ocorre que a licitante ct.tmpriu plenamente os requisitos de habilitação e sua proposta
está em conformidade com as exigências do Edital. conforme se demostrará.

DAS RAZÕES DA REFoRN{A

O pregoeiro aceitou a proposta da Requerente, assim como, a mesma preencheu os
requisitos legais(habilitação jurídica, técnica, fiscal, económica financeira) e essenciais
para o certame e, ao Hlnal, of'ereceu a melhor proposta à Administração.

Pclsteriormente, a licitante foi julgada desclassificada em virtude de não ter apresentado
a proposta
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[)esde que não cause prquízo à administração pública, uma empresa não pode g$v '4
excluída do processo de licitação por conta de questões irrelevantes tais como essa gljõ / Ü ;.Í
foi considerada. l.\ J, 'i' .....

A Hlnalidade da amostra é permitir a Administração aferir a cotnpatibilidade materiáK:=j' -'ÉI...,.,'
entre o objeto ofertado peia ]icitante e a solução hábil a satisíàzer sua necessidade. "w
Nesse sentido, será cabível a exigência de amostra apenas quando uma análise
meramente formal da proposta versus editalnão for suficiente para conferir segurança à
Administração quanto à adequação do objeto ofertado pelo particular

Outros sim, a recorrente não foi convocada para que houvesse a apresentação da
amostra.

Inexiste dispositivo na l0.520/02 ou na 8.666/93 que regulamenta a exigência de
amostra do objeto a ser contratado. Não há previsão legalque traga essa exigência

Entretanto, nas licitações realizadas pela modalidade pregão, tanto presencial como
eletrânica, o entendimento doutrinário e jurisprudencial é de que a amostra deve ser
exigida tão somente do primeiro colocado, a saber:

:Se for o caso de apresentação de amostras, afigura-se ex identc
o descabimento de impor-sc a exigência em relação a todos os
!icitaates. A única alternativa será detemlinar que o licitante
cuja oferta sagrar-se vencedora deverá apresentar a anlosüa
antes da assinatura do contrato. Ou sda, os licitantes terão
conhecimento de que, se saírem vencedores do certame, terão de
encaminhar imediatamente a amoska do oljeio ofertado"(cf
Marçal Justen Filho in Pregão -- Comentários à Legislação do
Pregão Comum e Eletrõnico, 2' ed., Diabética, São Pauis, 2003,
P- lló)

A exigência de apresentação dc mnostras em pregão é admitida apenas na fase de
classificação das propostas e somente do licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar.

A jurisprudência consolidada do TCU é no sentido de que a exigência de apresentação
de amostras é admitida apenas na fase de classiHlcação das propostas, somente do
licitante provisoriamente classi6lcado em primeiro lugar e desde que de fomta
previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatória.

A exigência de amostras a todos os iicitantes, na fase de habilitação ou de classificação,
além de ser ilegal, pode impor ânus excessivo aos licitantes, encarecer o custo de
participação na licitação e clesestimular a presença de potenciais interessados. Potenciais
interessados de cidades próximas ou em outros Estados seriam subrrleLidos a ónus
maior, dada a necessidade de envio de representante para apresentar amostra. "quando
sequer sabem se sua proposta será classiâlcada em primeiro lugar'
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N.tais de Outro acórdão

Exército que, em certames licitatórios, se limitasse a exigia a
apresentação de amostras ou protótipos dos bens a serem
adquiridos ao licitante provisoriamente em primeiro lugar. nos
termos dos incisos X[[ e X]]]. art. 4' da Lei n' ] 0.520/2002 c/c
art. 30 da Leí n' 8.666/1993. observando. no instrumento
convocatória, os princípios da publicidade dos aios da
transparência, do contraditório e da ampla defesa(item 9.2.1,
TC-017.246,f2006-5, .Acórdão n' 1.113/2008-TCU-Plenário)"

12. De fato, não há que se falar em exigência de amostras de
todos os participantes do pregão". Nesse sentido, cabe
novamente transcrever trecho do Voto do Ministro Walton
Aíencar Rodrigues no TC 001.103/2001-0, condutor do Acórdão
n. ] .237/2002-Plenário-TCU, que bem elucidou esta questão

A exigência de amostras, na íàse de habilitação, ou de
classificação, feita a todos os licitantes, além de ilegal, poderia
ser pouco razoável, porquanto imporia ónus que, a dependem do
obÚeto, seria excessivo, a todos os licitantcs, encarecendo o
custo de participação na licitação e desestimulando a presença
de potenciais licitantes.

A solicitação de amostra na fase de classificação apenas ao
]icitante que se apresenta provisoriamente em primeiro lugar, ao
conta'ária, não onera o licitante, porcluaüito conflmlada a
propriedade do Dueto, tcm ele de estar preparado para entregá-
lo, nem restringe a competitividade do certame, além de
prevenir a ocorrência dc inúmeros problemas para a
administração.

Acesa de qínda suscitar questionamentos ]lo à lbit:o da Adnlinisüação, a exigêtlcla dc
amostras no pregão eietrânico é teiT[a sobre o qual a jurisprudência do 'l'CU vc]]] se
nl:mifesta1ldo favoravelmente, caldo mencionado cnl recente decisão da C{)ae
Cloiltas Fedetitl, noticiada em seu it)formato'ço de Licitações e Contratos n' 167

(...) Nesse passo, entendeu o relator quc a exigência de
amostras. quando requerida apenas do licitante classificado em
prinlciro !usar. é pcrhitamcntc compatíve! com as
peculialldades cla ntodaiidade pregão. iá que "garante a presteza
a pctfeição e a eílciência do procedimento sem comprometem {!
sua celeridade''. Ademais, no que respeita à alegação de quc o
pregão eletrõnico seria inviável na hipótese sob e\ame,
consignou que "além de ampliar a competição- o pregão
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eletrõnico não é incompatível com a exigência de amostras,
caso o gestor considere-a indispensável, devendo, contudo,
caso se trate de aplicação de recursos federais, exigi-la
apenas do licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar." Nesse»s tcnllos. o l"rihunai. ao acolher a tese da rclatoria.
negou.t pto\imenso ao iccurso. ma:ntencto inaltcra(las as
deterniinztções questionadas. Acórdão 2368/2013-Plenário. I'Ç
035.358/20] 2-2. t'elator Ministro BeÚamin Zymlcr. 4.9.211)d$«Âs:i'''êx,
[[nf'orn]ativo TC']J n' ]fi7, período 03 e 04 de sctcn];#b de

2n13.)rOestaquesJ Í / Ü C) %

E M E N T A REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE '
OBRIGAÇÃO DE NÀO FAZER. LICITAÇÃO. PREGÃO
IMPOSSILll)ADE DA EXIGÊNCIA DE APRESEN'l:'AÇAO
DE AbÍOS'l'RAS NA l?ASE DE HABILITAÇÃO. SENTENÇA
MANTIDA. A jurisprudência consolidada do TCU é no sentido
de que a exigência de apresentação de amostras é admitida
apenas na fase de classificação das propostas, somente do
[icitante provisoriamente c]assiÊicado em primeiro lugar e desde
que de fom)a previamente disciplinada e detalhada no
instrumento convocatória. A exigência no sentido de submeter
todos demais licitantes a apresentar amostras equivale a
generalizar um encargo económico inútil- o qual se traduz nuns
desincentivo à participação na licitação.(TJ-MS Remessa
Necessária: 08166939120]58120001 MS 0816693
91.2015.8.12.0001. Relator: Des. Odcmilson Roberto Castão
Fossa, Data de Julgamento: 08/'02/2017, 4' Câmara Cível, Data
de Publicação: l0/02/2017)
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Coaduna com esse entendimento o julgado do TJ MS

Trata-se, em verdade também de ofensa aos princípios intrínsecos a toda licitação e que
impedem não só futuros descumprimentos das nomlas do edital, mas também o
descumpriillento de diversos outros princípios do certame, tais como o da transparência.
da igualdade. da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade
administrativa e do .julgamento objetivo.

Desta forma, não tendo sido convocada a recorrente para a apresentação de amostras
não pode a mesma ser julgada desclassificada.

Assim. não há motivos plausíveis que levem a desclassificação da recorrida, devendo
ser aplicado o princípio da razoabilidade, ou sda, a comissão de licitação poderá
declarar habilitada empresa que apresente supostos vícios que podem ser sanados

DO PEDIDO
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De sorte que. com fundamento nas razões precedentemente aduzidas. requer se o
provimento do presente recua-se, com efeito, para que seja anulada a decisão em apreço.
sendo assim, j ulgada classificada a reconente

Outrossim. lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de l,ícitação
i'econsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não oconer. faça este subir.
devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade com o $ 4', do art.

] 09. da Lei n' 8666.'93, observando-se ainda Q disposto no $ 3' do mesmo artj8;i;:;:;;';i.

\. ...ü,,(k:ü';'':"/
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Nestes "l'ermos
P. Del'erinlento

Fortaleza/CE. 18 de Maio de 2020

A'NISIA DE SOUZA LIÇA
SOCIO PROPRIETÁRIA
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